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HABEAS CORPUS.

DENÚNCIA PELO DELITO DO ARTIGO 2º, §§ 2º E 4º, INCISO IV, DA LEI Nº 12.850/2013.

PRISÃO PREVENTIVA.

PRESSUPOSTOS DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR QUE RESTARAM PREENCHIDOS.

No caso em tela, a representação pela prisão preventiva do paciente e dos demais acusados se escorou em investigação realizada pela Polícia Civil de Sapiranga, na qual, a partir de interceptações telefônicas e conversas captadas pelo aplicativo “whatsapp”, alcançadas com autorização judicial, assim como pela apreensão de cadernetas em poder de alguns dos investigados, sobretudo com Cristiano Lopes dos Santos, de alcunha “Pai de Todos”, indicaram a existência de uma organização criminosa ligada ao tráfico de entorpecentes, bem estruturada, com divisão de tarefas nas regiões dos Municípios integrantes da Comarca e arredores de Parobé, Campo Bom, Gramado e Canela, que envolve a movimentação de expressiva quantidade de entorpecentes e de vultosas somas em dinheiro, tudo a demonstrar a necessidade da segregação cautelar.

Predicados pessoais favoráveis não constituem obstáculo à manutenção da custódia prévia, nem atenta esta contra o princípio constitucional da presunção de inocência.

A presunção de eventual cumprimento de pena em regime mais brando, neste momento, se trata de mera conjectura, devendo ser examinada eventual argüição no momento propício.

Substituição da segregação por medidas cautelares do artigo 319, do CPP, não se mostra prudente, mostrando-se inadequada a possibilidade de aplicação de alguma das medidas cautelares introduzidas pela Lei nº 12.403/11, diante de sua notória insuficiência e inadequação para o delito de que tratam os autos.
Ao derradeiro, cabe referir precedentes do STJ e desta Corte, acerca de eventual argüição de excesso de prazo que possa ser cogitada.

AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

ORDEM DENEGADA. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em denegar a ordem impetrada.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des. Luiz Mello Guimarães e Des. Victor Luiz Barcellos Lima.

Porto Alegre, 27 de abril de 2017.

DES. JOSÉ ANTÔNIO CIDADE PITREZ, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. José Antônio Cidade Pitrez (RELATOR)

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar e em sede de plantão, impetrado pelo advogado Luiz Fernando Cunha em favor de ROSEMAR DA SILVA NOVAIS, o qual estaria sofrendo constrangimento ilegal em seu direito de ir e vir, por ato do Juízo da Vara Criminal da comarca de Sapiranga, tendo como fundo o delito, em tese, de  associação criminosa.

O presente habeas corpus busca a colocação do paciente em liberdade, sustentando o impetrante não estarem presentes os requisitos ensejadores da segregação cautelar. Cita que, quando do cumprimento da busca e apreensão na residência do paciente, nada foi encontrado. Aduz da favorabilidade das condições pessoais do réu; menciona que, em caso de condenação, a pena a ser eventualmente imposta se mostra incompatível com a segregação cautelar em regime fechado, a denotar a desproporção da medida.

Defende a aplicação de medidas cautelares contidas no artigo 319, do CPP e assevera que a liberdade do paciente não irá influenciar na reorganização da quadrilha e tampouco influirá no meio social, sustentando, ao fim, que o paciente é vítima do meio social, sendo atraído para o crime por provável aliciamento de delinqüentes contumazes, que destas frágeis pessoas se aproveitam, não podendo o “vapozeiro” ser equiparado ao “chefão”, merecendo avaliação distinta ambas as situações, devendo a punição ser proporcional à participação e importância de cada um dos envolvidos.

Pede a expedição de contramandado de prisão em face da ausência de justa causa para a mesma, pugnando, alternativamente, pela aplicação de medidas cautelares menos invasivas, cogitando, ainda, de  uma provável aplicação de prestação de serviços comunitários, em caso de eventual condenação do paciente (fls. 02/05).

A liminar pleiteada restou indeferida pelo colega plantonista, a fls. 06 e verso.

Embora inexistente pedido de informações à autoridade coatora, pelo colega Coutinho, a Secretaria desta Câmara as solicitou, sendo que estas aportaram aos autos e foram juntadas a fl. 10.

Ao reexame da liminar, após o feito ter sido distribuído a este Relator, mantive a constrição cautelar do paciente (fls. 12/13).

Colheu-se parecer da douta Procuradoria de Justiça, no rumo da denegação da ordem impetrada (fls. 14/16).

Após, os autos vieram conclusos.

É o relatório.

VOTOS

Des. José Antônio Cidade Pitrez (RELATOR)  - 

Adianto que denego a ordem impetrada, nos termos da decisão do colega plantonista que indeferiu a liminar, por não vislumbrar qualquer coação ilegal a ser reparada.

O colega Coutinho registrou que se mostrava “devidamente justificada a decisão que decretou a prisão preventiva, datada de 09.09.2016, sendo, após, denunciado o paciente pelo crime previsto no artigo  2º, §§ 2º e 4º, inciso IV, da lei nº 12.850/2013, por participação em organização criminosa dedicada ao tráfico de entorpecentes, e mantida, também de forma fundamentada, a prisão em diversas decisões....”.

Quando da reapreciação da liminar, proferi a seguinte decisão:  

“Vistos.
Ratifico a decisão exarada em sede de Plantão Jurisdicional desta Corte, destacando que, no caso em tela, a representação pela prisão preventiva do paciente e dos demais acusados se escorou em investigação realizada pela Polícia Civil de Sapiranga, na qual, a partir de interceptações telefônicas e conversas captadas pelo aplicativo “whatsapp”, alcançadas com autorização judicial, assim como pela apreensão de cadernetas em poder de alguns dos investigados, sobretudo com Cristiano Lopes dos Santos, de alcunha “Pai de Todos”, indicaram a existência de uma organização criminosa ligada ao tráfico de entorpecentes, bem estruturada, com divisão de tarefas nas regiões dos Municípios integrantes da Comarca e arredores de Parobé, Campo Bom, Gramado e Canela, que envolve a movimentação de expressiva quantidade de entorpecentes e de vultosas somas em dinheiro, tudo a demonstrar a necessidade da segregação cautelar. 
Diante disso, mantenho a constrição cautelar do paciente.

Prestadas as informações (fl. 10), colha-se o parecer escrito da douta Procuradoria de Justiça.

Dil. Legais”.

Em idêntico rumo foi a manifestação do Dr. Ivory Coelho Neto, em seu parecer ministerial, do qual extraio as precisas ponderações:

“Não merece concessão a ordem pretendida. 
A partir dos documentos acostados aos autos, verifica-se que o paciente e mais 32 agentes, em decorrência de representação da autoridade policial, tiveram contra si decretada prisão para garantia da ordem pública, acusados de integrarem organização criminosa para o tráfico de drogas na região da serra gaúcha (apenso).

 Trata-se, como se vê, de decreto preventivo fundamentado, uma vez que expôs com clareza a existência do fumus comissi delicti e do periculum libertatis dos agentes, que ao que tudo indica pertencem a uma organização criminosa, bem estruturado, com divisão de tarefas e envolvendo expressiva quantidade de entorpecentes e de vultosas somas de dinheiro, que perpetra a traficância na região de Sapiranga e arredores de Parobé, Campo Bom, Gramado e Canela.

Registra-se que o crime de tráfico de drogas, por força de comando constitucional, é inafiançável e insuscetível de graça e indulto (artigo 5º, inciso XLIII), sendo equiparado a hediondo dado a sua propensão em fomentar a criminalidade e a violência, gerando alta lesividade social. 

Além disso, os crimes imputados são dolosos e com pena superior a quatro anos, atendendo ao disposto no artigo 313, inciso I, do Código de Processo Penal. 

No que pertine ao abalo à ordem pública, saliente-se, por oportuno, que o delito de tráfico de drogas não atinge apenas a pessoa do usuário, mas fomenta toda uma sorte de crimes mais graves, quer pela disputa de áreas por traficantes, quer por usuários na ânsia de obter, sempre de forma urgente, dinheiro para adquirir a droga. Esse tipo de conduta atinge toda a sociedade ordeira e não apenas a saúde individual do usuário, merecendo, por tal razão, repreensão constante e eficaz por parte do Estado.

Dessa forma, a prática de delito grave (inafiançável), agregada à presença dos requisitos autorizadores da custódia, dá substrato suficiente para a manutenção da prisão.

Não há dúvida que a prisão antes da decisão condenatória é realmente medida excepcional. Porém, há muito está pacificado que prisões cautelares não ofendem a garantia constitucional da presunção da inocência, bastando a presença dos requisitos previstos no artigo 312 do Código de Processo Penal, exatamente como ocorre no caso concreto.

Assim, presentes os requisitos dos artigos 312 e 313, inciso I, ambos do Código de Processo Penal, impossível conceber, na decisão atacada, qualquer afrontamento às normas constitucionais que tutelam a liberdade de locomoção e estabelecem a presunção de inocência.

No mais, conforme decidido inúmeras vezes, ressalvados os casos de manifesta ilegalidade na prisão, deve ser prestigiada a decisão do juízo de 1º grau, que tem contato direto com a prova e as partes, ao estabelecer a conveniência ou não da segregação. 

A propósito, é o entendimento do colendo Superior Tribunal de Justiça:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. DESCABIMENTO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA DE PRONÚNCIA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DOS REQUISITOS JUSTIFICADORES DA CUSTÓDIA CAUTELAR. INOCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA VISANDO A GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E A CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. PERICULOSIDADE CONCRETA DO ACUSADO. POLICIAL MILITAR. FUNDADO TEMOR DAS TESTEMUNHAS. CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS FAVORÁVEIS QUE NÃO IMPEDEM A PRISÃO ANTECIPADA. WRIT NÃO CONHECIDO. (...) - Em matéria de prisão cautelar, deve ser observado o princípio da confiança no juiz do processo, uma vez que está presente no local onde o crime é cometido e conhece as peculiaridades do caso concreto, sendo quem melhor pode avaliar a necessidade da decretação e manutenção da segregação cautelar. - A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido de que as condições pessoais favoráveis do paciente, como primariedade e emprego lícito, não garantem, por si só, a revogação de sua prisão cautelar, notadamente se há nos autos elementos suficientes para garantir a segregação preventiva. Habeas corpus não conhecido. (STJ, HC 289.373/MG, Rel. Ministra Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/Se), Sexta Turma, julgado em 22/5/14, DJe 05/6/14) [Grifou-se].

Destarte, não se vislumbra coação ilegal remediável por via de habeas corpus”.

Ao derradeiro, de frisar que, inobstante não ter sido este argumento utilizado pela defesa, eventual ocorrência de excesso de prazo na prisão não se configura, considerando-se o contexto dos autos que envolve extenso número de réus – 48 denunciados -, em feito que possui complexidade considerável e engloba vários delitos.
Por cabível, se mostra oportuno citar recentes julgados junto ao STJ, onde assentado, por unanimidade:

Processo

HC 386436 / RS
HABEAS CORPUS
2017/0016111-1 

Relator(a)

Ministro NEFI CORDEIRO (1159)

Órgão Julgador

T6 - SEXTA TURMA

Data do Julgamento

16/03/2017

Data da Publicação/Fonte

DJe 23/03/2017

Ementa

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO

DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO. EXCESSO DE PRAZO NÃO CONFIGURADO. TRANSCURSO

CONFORME O PRIMADO DA RAZOABILIDADE. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. A aferição da razoabilidade da duração do processo não se efetiva

de forma meramente aritmética. Na espécie, a ação penal tramita de

forma regular e a prisão do paciente, em 17/9/2015, não pode ser

considerada excessiva, tendo em vista a complexidade do feito

envolvendo 8 réus com procuradores distintos, expedição de cartas

precatórias e inúmeros requerimentos dos advogados dos acusados.

2. Havendo circunstâncias excepcionais a dar razoabilidade ao

elastério nos prazos, como é o caso em análise, não há falar-se em

flagrante ilegalidade.

3. Habeas corpus denegado.
Processo

RHC 77789 / RJ
RECURSO ORDINARIO EM HABEAS CORPUS
2016/0284738-2 

Relator(a)

Ministro NEFI CORDEIRO (1159)

Órgão Julgador

T6 - SEXTA TURMA

Data do Julgamento

30/03/2017

Data da Publicação/Fonte

DJe 07/04/2017

Ementa

PROCESSUAL PENAL E PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE

ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. POSSE DE ARMA DE FOGO DE

USO RESTRITO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.

ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. EXCESSO DE PRAZO PARA FORMAÇÃO DA CULPA.

INOCORRÊNCIA. PLURALIDADE DE RÉUS E DEFENSORES. COMPLEXIDADE DO

FEITO. APLICAÇÃO DE MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO. INSUFICIÊNCIA À

GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO EM  HABEAS CORPUS IMPROVIDO.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da prisão

preventiva, evidenciada no fato de o acusado integrar organização

criminosa voltada para o tráfico de drogas e armas, bem como na

reiteração delitiva, não há que se falar em ilegalidade do decreto

de prisão preventiva.

2. A aferição da razoabilidade da duração do processo não se efetiva

de forma meramente aritmética. Na espécie, o andamento processual

encontra-se compatível com as particularidades da causa, não se

tributando, pois, aos órgãos estatais indevida letargia.

3. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a

custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas

cautelares alternativas à prisão, visto que  insuficientes para

resguardar a ordem pública.

4. Recurso em habeas corpus improvido.
Cabe menção ao indeferimento de liminar no HC 384459, junto ao STJ, no qual a Ministra Relatora Laurita Vaz afastou a alegação de excesso de prazo, embora superados os 120 dias previstos no artigo 22, da lei nº 12.850/13, descrevendo minúcias do caso então em apreço:  “(...)  o exame da duração da instrução deve ser feito caso a caso, não se jungindo apenas à contagem matemática, e, na hipótese dos autos, com vários réus, diversos advogados, inúmeras diligências, testemunhas etc. será perfeitamente admissível dilatação que se faça necessária em função das circunstâncias próprias da espécie”.

Igualmente de relevo o indeferimento liminar no HC 348354, sob a Relatoria do Ministro Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJSP), no que destacado:

“No entanto, urge salientar que nem todos os prazos processuais são peremptórios, até mesmo porque, segundo farta jurisprudência dos Tribunais Superiores, o excesso prazal não é resultado de mera soma aritmética, havendo sempre a necessidade de se observar o princípio da razoabilidade que a lei empresta aos atos judiciais, sendo imprescindível, em certas circunstâncias, maior dilação do prazo, em virtude das particularidades de cada caso concreto”.

No precedente deste TJRS, relativo ao HC nº 70059627778, relatado pela colega Isabel de Borba Lucas, julgado em 28MAI2014, acentuo o teor abaixo reproduzido:

“Ademais, de ressaltar que o feito possui extrema complexidade, além de envolver imputações gravíssimas (receptação, associação criminosa, adulteração de sinal de identificação de veículo automotor, organização criminosa e lavagem de dinheiro), com 07 (sete) réus, grande parte deles reclusos cautelarmente, impondo-se a sua condução, pela SUSEPE, até as solenidades de instrução, o que reduz naturalmente a marcha processual.
Por outro lado, o prazo previsto no artigo 22, parágrafo único, da Lei n.º 12.850/13, não é peremptório, porquanto deve ser considerado em relação às intercorrências processuais atribuíveis ao Judiciário ou ao Ministério Público, sob pena de fomentar a obstrução processual, por parte da defesa”.
Releva salientar que dito habeas corpus considerou a complexidade do feito por envolver 07 réus.

Então, o que dizer do presente feito, cuja denúncia envolve 48 (quarenta e oito) réus, a quem se imputam os seguintes delitos, modo global: delitos dos artigos 2º, §§§ 2º, 3º e 4º, inciso IV, da lei nº 12.850/13; artigos 2º, §§ 2º e 4º, inciso IV, da lei nº 12.850/13; artigos 12, caput e 16, caput, ambos da Lei nº 10.826/03; artigo 33, da lei nº 11.343/06; artigo 180, caput, do CP; artigo 12, caput e artigo 16, IV, ambos da lei nº 10.826/03; artigo 12, caput, da lei nº 10.826/03, o que retrata uma realidade de extrema complexidade e demanda o exame do feito em um decurso de tempo mais alongado do que o habitual.

Por fim, a trajetória do feito é conduzida de modo adequado  e cauteloso pelo juízo singular, que vem, ao longo do seu processamento, tendo atuação diligente, inexistindo desídia em seu agir, sempre preocupado em observar o direito de defesa, mas sem sacrificar o devido processo legal.

Como bem alegado pela defesa, ao juízo incumbe a precisa avaliação acerca do diferencial a ser estabelecido entre os chefes da associação criminosa e os demais integrantes do grupo, com participação de menor expressão ou relevo na cadeia criminosa, o que demanda tempo e exige particular atenção e constitui matéria de prova a ser solvida na via adequada. 

Diante do exposto, não vislumbrando constrangimento ilegal no caso concreto, denego a ordem impetrada. 

É o voto.

Des. Luiz Mello Guimarães - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Victor Luiz Barcellos Lima - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JOSÉ ANTÔNIO CIDADE PITREZ - Presidente - Habeas Corpus nº 70072356215, Comarca de Sapiranga: "DENEGARAM A ORDEM IMPETRADA. DECISÃO UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: 
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